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APRESENTAÇÃO

O presente documento apresenta o Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos da empresa LM NEFFA, com sede no município de Vitória, Estado do Espírito Santo.

Este documento contém informações e diretrizes básicas para o Gerenciamento dos Resíduos Sólidos gerados nas atividades da LM NEFFA, em consonância com o disposto na Legislação e Normas Vigentes.

De acordo com as características específicas dos resíduos gerados em cada atividade e através da sua identificação e classificação, serão descritas as sistemáticas de segregação, coleta, transporte, armazenamento temporário e tratamento e destinação final dos mesmos.

A gestão de resíduos sólidos gerados em atividades de campo e nos Laboratórios será realizada de acordo com PGRS específico, elaborado para cada tipo de Projeto executado, de acordo com as diretrizes aqui estabelecidas.
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[bookmark: _Toc462240965]Objetivos

O Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos tem como objetivo principal padronizar a sistemática empregada de gerenciamento de resíduos gerados nas atividades realizadas pela LM NEFFA, por meio da identificação de necessidades de melhorias e proposições de medidas corretivas, e do estabelecimento de procedimentos adequados de:

· Segregação dos resíduos, quando da sua geração, de acordo com a classificação proposta na referida resolução, identificando necessidades de treinamento de pessoal;
· Coleta e Transporte interno dos resíduos, estabelecendo a documentação de controle a serem emitidas, as sistemáticas de inspeção dos veículos e coletores e identificação da necessidade de treinamento;
· Acondicionamento temporário dos resíduos, discriminando a sistemática de Gerenciamento da Área de Armazenamento Temporário, que inclui o recebimento, fiscalização e registro dos resíduos, inspeção do galpão e competências necessárias;

Tratamento e destinação final adequados do resíduo, de acordo com suas características e especificidades, estabelecendo a necessidade de contratação de serviços terceirizados.
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[bookmark: _Toc462240966]A Empresa

A LM NEFFA, um dos mais tradicionais do comércio e serviços no Espírito Santo, atua nas áreas de fornecimento a navios nacionais e estrangeiros; suporte offshore; hotelaria marítima; lavanderia; logística portuária; catering e representação comercial. No mercado desde 1994, possui uma localização estratégica - no centro de Vitória, capital do Espírito Santo - e opera 24 horas por dia para atender às demandas. 
A empresa tem uma completa e eficiente estrutura de armazenamento, caminhões próprios e atua, com uma equipe técnica capacitada, em todos os portos do Espírito Santo (Tubarão, Praia Mole, Portocel, Ubu, TVV, Vitória, Paul e CPVV - Companhia Portuária de Vila Velha). 
A LM NEFFA opera com um estoque de reserva ideal e conta com representantes na Inglaterra, Noruega, Alemanha e Japão, que perfazem a conexão estrangeira. Outro diferencial é o reconhecimento junto a organizações nacionais e internacionais: a empresa é filiada à ISSA - International Ship Suppliers Association e à BIMCO - The Baltic and International Maritime Council, além de ser membro da ONIP - Organização Nacional da Indústria do Petróleo e da ABFN - Associação Brasileira de Fornecedores a Navios. 
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[bookmark: _Toc462240967]Política do Sistema de Gestão Integrada (SGI)

A LM NEFFA, através de seus diretores, definiu, aprovou e temdocumentado a sua Política do Sistema de Gestão Integrada (SGI) dos trabalhadores, visando apresentar o seucomprometimento com a Segurança, Meio Ambiente e Saúde dostrabalhadores.


POLÍTICA DA QUALIDADE, MEIO AMBIENTE, SAÚDE E SEGURANÇA

“A LM NEFFA possui seguinte política do SGI:

· Atender às expectativas e requisitos dos clientes;
· Atender às exigências legais aplicáveis às nossas atividades e requisitos definidos pelo SGI;
· Atuar na prevenção de lesões, ferimentos e danos para a saúde e de melhoria contínua da gestão e da performance da SST;
· Preservar o meio ambiente e prevenir a poluição, minimizando os impactos ambientais de nossos processos, produtos e serviços;
· Promover a melhoria contínua do desempenho de nossos serviços na qualidade, saúde e segurança, meio ambiente e na qualificação de seus processos, produtos, e colaboradores conscientizados. ”


As diretrizes preconizadas na Política do SGI são acompanhadas por meio da análise de resultados obtidos a partir do Sistema de Gestão Integrada, sendo gerados gráficos com os indicadores relativos a esses objetivos, sendo analisados criticamente, pela direção, nas reuniões de análise crítica. A LM NEFFA assegura que esta política foi comunicada em todos os seus níveis e é entendida pelos seus colaboradores. A política é comunicada através de quadros dispostos na empresa, reuniões, folder, cartões ou seminários.
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Aspectos Legais

No Brasil, a legislação voltada para a conservação ambiental data de 1981 com a lei nº 6.938 de 31 de agosto de 1981 que criou a Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA), objetivando o desenvolvimento econômico e social do país em conciliação com o equilíbrio ecológico e a preservação do meio ambiente.

A Política Nacional do Meio Ambiente estabeleceu o Sistema Nacional de meio Ambiente (SISNAMA), que compreende um conjunto articulado de órgãos, entidades, regras e práticas visando à proteção e preservação do meio ambiente. O SISNAMA é estruturado por meio de organizações originadas de vários níveis político-administrativos que são responsáveis pelo cumprimento da PNMA.

Dentre os membros do SISNAMA, o Conselho Nacional de Meio Ambiente (CONAMA) assume papel de órgão consultivo e deliberativo. O CONAMA, dentro das suas competências, tem a responsabilidade de estabelecer regras, regulamentações, normas, métodos, padrões e diretrizes relativas ao meio ambiente, sendo o Instituto Brasileiro do meio Ambiente e dos Recursos Naturais (IBAMA), o órgão federal encarregado de executar e fazer executar as diretrizes e políticas governamentais definidas para o meio ambiente.

Órgãos seccionais representam a instância do SISNAMA composta por órgãos e entidades estaduais, como as secretarias e institutos estaduais do meio ambiente, que no estado do Espírito Santo é representado pelo Instituto Nacional do Meio Ambiente e Recursos Hídricos (IEMA), responsável pela fiscalização e controle de atividades degradadoras do meio ambiente e pela execução de programas e projetos.

A Constituição Federal de 1988, em seu Art. 225, parágrafo 3º, estabelece que: “As condutas e atividades consideradas lesivasao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos causados”.

Isso significa que a gestão inadequada de resíduos pode levar seus responsáveis ao pagamento de multas e a sanções penais e administrativas. Além disso, o dano causado ao meio ambiente, como poluição de corpos hídricos, contaminação de lençol freático e danos à saúde, devem ser reparados pelos responsáveis pelos resíduos. A reparação do dano, na maioria dos casos, é muitomais complicada tecnicamente e envolve muito mais recursos financeiros do que a prevenção, isto é, do que os investimentos técnico-financeiros na gestão adequada de resíduos.

No Brasil, a Lei Federal 12.305 de 02 de agosto de 2010 instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos, estabelecendo seus princípios, objetivos e instrumentos. Dispõe sobre as diretrizes relativas à gestão integrada e ao gerenciamento de resíduos sólidos, determinando as responsabilidades dos geradores e do poder público. 

Para estabelecer regulamentações no nível federal para o gerenciamento de resíduos sólidos, o CONAMA publicou a Resolução 313 de 2002, que institui o Inventário Nacional de Resíduos, e também estabelece critérios para determinados tipos de tratamento de resíduos, como é o caso da Resolução 275 de 19/06/2001, que estabelece o código de cores para coleta seletiva e a resolução 401 de 04/11/2008 que dispõe sobre o uso e destinação de alguns tipos de pilhas e baterias.

O licenciamento ambiental, previsto na PNMA e obrigatório para as atividades que geram resíduos sólidos, poderão estabelecer critérios para a gestão dos resíduos, de acordo com as especificações do órgão licenciador. Em geral, quando a atividade tem impacto apenas dentro de um mesmo estado, o órgão mais atuante e responsável pelo estabelecimento de normas e pelo licenciamento ambiental das atividades é o órgão ambiental estadual (IEMA). 

No estado do Espírito Santo, a Lei nº 9.264,aprovada em julho de 2009, institui a Política Estadual de Resíduos Sólidos no ES.O objetivo desta lei é assegurar o uso adequado dos recursos ambientaisno estado do Espírito Santo, contribuindo para a redução, o reaproveitamento eo gerenciamento adequado dos resíduos sólidos, prevendo também ações que visam à prevenção e ao controle da poluição, à proteçãoe à recuperação da qualidade do meio ambiente e à promoção dasaúde pública.

[bookmark: _Ref462239099][bookmark: _Toc462240948]Quadro 4‑1: Legislação de resíduos sólidos.
	LEGISLAÇÃO
	DESCRIÇÃO

	Lei Federal nº 9966 de 28/04/2000
	Dispõe sobre a Prevenção, o Controle e a Fiscalização da Poluição Causada por Lançamento de Óleo e Outras Substâncias Nocivas ou Perigosas em Águas Sob Jurisdição Nacional e dá Outras providências.

	Lei Federal nº 12305 de 02/08/2010
	Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, altera a lei 9605, de 12 de fevereiro de 1998; dispondo sobre seus princípios, objetivos e instrumentos, bem como sobre as diretrizes relativas à gestão integrada e ao gerenciamento de resíduos sólidos, incluídos os perigosos, às responsabilidades dos geradores e do poder público e aos instrumentos econômicos aplicáveis.

	Decreto n° 7.704 de 23/12/2010
	Regulamenta a Lei n° 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, cria o Comitê Interministerial da Política Nacional de Resíduos Sólidos e o Comitê Orientador para a Implantação dos Sistemas de Logística Reversa, e dá outras providências.

	Decreto nº 96044 de 18/05/1988
	Regulamento para o Transporte Rodoviário de Produtos Perigosos.

	Decreto nº98973 de 21/02/1990
	Aprova o Regulamento do Transporte Ferroviário de Produtos Perigosos e dá Outras Providências.

	Decreto Lei nº2063 de 06/12/1983
	Dispõe sobre Multas a serem Aplicadas por Infrações à Regulamentação para a Execução do Serviço de Transporte Rodoviário de Cargas ou Produtos Perigosos e dá Outras Providências.

	Lei nº 9.264 de 16 de julho de 2009
	Institui a Política Estadual de Resíduos Sólidos do Espírito Santo.

	Resolução CONAMA nº 275 de 19/06/2001
	Estabelece o Código de Cores para os diferentes tipos de resíduos, a ser adotado na identificação de coletores e transportadores, bem como nas campanhas informativas para a coleta seletiva.

	Resolução CONAMA nº 401 de 04/11/2008
	Estabelecem os limites máximos de chumbo, cádmio e mercúrio para pilhas e baterias comercializadas no território nacional e os critérios e padrões para o seu gerenciamento ambientalmente adequado, e dá outras providências.

	Resolução CONAMA nº 313 de 29/10/2002
	Dispõe sobre o Inventário Nacional de Resíduos Sólidos Industriais.

	ABNT NBR 7505-4
	Armazenagem de Líquidos Inflamáveis e Combustíveis - Parte 4: Proteção Contra Incêndio.

	ABNT NBR 9735
	Conjunto de Equipamentos para Emergências no Transporte Terrestre de Produtos Perigosos.

	ABNT NBR 10004
	Classificação dos Resíduos Sólidos.

	ABNT NBR 10005
	Lixiviação de Resíduos.

	ABNT NBR 10006
	Solubilização de Resíduos.

	ABNT NBR 10007
	Amostragem de Resíduos.

	ABNT NBR 10157
	Critérios para projeto, construção e operação de aterro de resíduos perigosos.

	ABNT NBR 11174
	Armazenamento de resíduos inertes e não inertes

	ABNT NBR 13221
	Transporte terrestre de resíduos

	ABNT NBR 8286
	Emprego da sinalização nas unidades de transporte e de rótulos nas embalagens de produtos perigosos

	ABNT NBR 12235
	Armazenamento de resíduos perigosos.

	ABNT NBR 13463
	Coleta de Resíduos Sólidos.

	ABNT NBR 13896
	Critérios para projeto, construção e operação de aterros de resíduos não perigosos.


Continua...

Continuação do Quadro 4‑1.
	LEGISLAÇÃO
	DESCRIÇÃO

	ABNT NB-98
	Armazenamento e Manuseio de Líquidos Inflamáveis e Combustíveis.

	ABNT NBR 14064
	Atendimento a Emergência no Transporte Terrestre de Produtos Perigosos.

	ABNT NBR 14619
	Transporte Terrestre de Produtos Perigosos - Incompatibilidade Química.

	ABNT NBR 7501
	Transporte Terrestre de Produtos Perigosos - Terminologia.

	ABNT NBR 7503
	Ficha de Emergência e Envelope para o Transporte Terrestre de Produtos Perigosos.

	ABNT NBR 7505-1
	Armazenagem de Líquidos Inflamáveis e Combustíveis - Parte 1: Armazenagem em Tanques Estacionários.

	ABNT NBR 7500
	Identificação para o Transporte Terrestre, Manuseio, Movimentação e Armazenamento de Produtos.
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[bookmark: _Toc462240969]Gerenciamento de Resíduos Sólidos

[bookmark: _Toc462240970]Responsabilidades

O Gerenciamento de Resíduos compreende as etapas de identificação dos resíduos e suas fontes geradoras, sua classificação, segregação, acondicionamento, manuseio, armazenamento temporário, transporte, tratamento e destinação final adequados, de acordo com normas e legislação vigente.

Desta forma, é de total responsabilidade da LM NEFFA a gestão de todos os Resíduos Perigosos e Não Perigosos (Classe I e Classe II – NBR 10004:2004) gerados em suas atividades, em todas as etapas do gerenciamento de resíduos.

Internamente a Gestãodo Sistema Integrado é responsável pela elaboração e atualização do presente Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos. Cabe a todos os setores da LM NEFFA conhecer e seguir as orientações do mesmo.


[bookmark: _Toc462240971]Definições

Para os efeitos do presente Plano serão adotadas as seguintes definições, de acordo com a Resolução RDC Nº56 e NBR 10004: 

1- Agente biológico: bactérias, fungos, vírus, clamídias, riquétsias, microplasmas, parasitas, linhagens celulares, outros organismos e subprodutos metabólicos como príons e toxinas;

2- Armazenamento temporário:consiste na guarda temporária dos recipientes contendo os resíduos acondicionados, visando agilizar a coleta e otimizar o deslocamento entre os pontos geradores e o ponto destinado ao tratamento ou disposição final;

3- Aterro de resíduos perigosos: processo de disposição final de resíduos químicos, Classe I, no solo, sem causar danos ou riscos à saúde pública, minimizando os impactos ambientais e utilizando procedimentos específicos de engenharia para o confinamento destes;

4- Boas Práticas Sanitárias: procedimentos para garantir a qualidade sanitária de um produto e ou serviço, cuja eficácia e efetividade devem ser avaliadas por meio de inspeção e ou investigação;

5- Carros coletores: contentores providos de rodas, utilizados no traslado de resíduos dos pontos de geração até o local destinado ao armazenamento temporário ou tratamento quando em área primária;

6- Coleta: retirada dos resíduos no local de sua geração ou na área de armazenamento temporário para transporte, tratamento ou disposição final;

7- Contaminação: presença de substâncias ou agentes, de origem biológica, química ou física, que sejam considerados nocivos à saúde;

8- Contaminação cruzada: contaminação de uma área ou de um produto para outras áreas ou produtos, podendo essa contaminação ocorrer de forma indireta, por meio de superfícies de contato, mãos, utensílios, equipamentos e outras fontes;

9- Desinfecção: procedimento utilizado para eliminar ou inativar microorganismos de objetos inanimados e superfícies, com exceção de esporos bacterianos, por meio de exposição direta a agentes químicos ou físicos;

10- Desinfecção de alto nível: processo físico ou químico que destrói todos os microrganismos de objetos inanimados e superfícies, exceto um número elevado de esporos bacterianos;

11- Disposição final: ato de colocar os resíduos, em locais ou instalações previamente preparadas para recebê-los, obedecendo a critérios técnicos de construção e operação, e com licenciamento ambiental de acordo com a legislação vigente;

12- Doença transmissível: doença causada por um agente infeccioso específico ou pela toxina por ele produzida, por meio da transmissão desse agente ou de seu produto tóxico, a partir de uma pessoa ou animal infectado, ou ainda, de um reservatório para um hospedeiro suscetível, seja direta ou indiretamente intermediada por um vetor ou ambiente;

13- Equipamento de Proteção Individual - EPI: dispositivo ou produto de uso individual destinado a proteger a saúde e a integridade física do trabalhador, atendidas as peculiaridades de cada atividade profissional ou funcional;

14- Gerenciamento de resíduos sólidos: processo de planejar, implantar, programar e avaliar medidas sanitárias em relação aos resíduos sólidos que contemplem a sua geração, segregação, acondicionamento, coleta, armazenamento, transporte, tratamento e disposição final, visando à proteção da saúde pública e do meio ambiente;

15- Identificação: medidas que permitem o reconhecimento do tipo de resíduos sólidos contidos nos sacos, recipientes, transporte e armazenamento;

16- Meio de transporte terrestre: todo veículo automotor ou automotriz ferroviário, de transporte coletivo de passageiros ou de carga, excetuando-se os semi-urbanos;

17- Periculosidade de um resíduo: Característica apresentada por um resíduo que, em função de suas propriedades físicas, químicas ou infecto-contagiosas, pode apresentar:

a) risco à saúde pública, provocando mortalidade, incidência de doenças ou acentuando seus índices;
b) riscos ao meio ambiente, quando o resíduo for gerenciado de forma inadequada;

18- Reciclagem: conjunto de técnicas pelas quais os resíduos sólidos são coletados e processados para serem usados como matéria-prima na manufatura de novos produtos;

19- Recipiente de acondicionamento: recipientes destinados ao acondicionamento de resíduos sólidos que evitem vazamentos e resistam às ações de punctura e ruptura, de modo a facilitar o seu armazenamento, coleta e transporte;

20- Resíduos sólidos: resíduos nos estados sólido e semi-sólido, originários de atividade: industrial, doméstica, hospitalar, comercial, agrícola, de serviços e de varrição. Incluem-se nessa definição os lodos provenientes de sistemas de tratamento de água, aqueles gerados em equipamentos e instalações de controle de poluição e determinados líquidos cujas particularidades tornem inviável seu lançamento na rede pública de esgotos ou corpos d'água. Excluem- se dessa definição os excrementos humanos;

21- Segregação: separação de resíduos no local de sua geração, na área de armazenamento temporário ou na central de resíduos sólidos, de acordo com as características físicas, químicas, biológicas e com os riscos envolvidos;

22- Toxicidade:Propriedade potencial que o agente tóxico possui de provocar, em maior ou menor grau, um efeito adverso em conseqüência de sua interação com o organismo;

23- Transporte: translado de resíduos em qualquer etapa do gerenciamento de resíduos sólidos;

24- Tratamento: aplicação de método, técnica ou processo que modifique as características dos riscos inerentes aos resíduos, reduzindo ou eliminando o risco de contaminação, de acidentes de trabalho ou de dano ao meio ambiente;
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25- Veículo coletor: veículo utilizado para a coleta e transporte de resíduos da área de geração ou do armazenamento temporário para o tratamento ou disposição final.
[bookmark: _Toc462240972]Identificação e Classificação dos Resíduos

A classificação dos resíduos é de extrema importância para que se possa dar a correta destinação aos mesmos, uma vez que em função de suas características e especificidades os resíduos demandarão tipos de acondicionamento, tratamento e destinação final distintos. Após a determinação da classe do resíduo, são estabelecidos quais os tipos de acondicionamento, tratamento e destinação final mais apropriados a cada classe. 

A Norma 10004:2004 classifica os resíduos sólidos quanto aos seus riscos potenciais ao meio ambiente e à saúde pública, para que possam ser gerenciados adequadamente. Tal norma é uma ferramenta imprescindível nas atividades de gerenciamento de resíduos e é aplicada pelas instituições e órgãos fiscalizadores. Segundo esta norma, os resíduos são classificados em:

· RESÍDUOS CLASSE I – PERIGOSOS–possuem características de Inflamabilidade, Toxicidade, Corrosividade, Reatividade e Patogenicidade. 

· RESÍDUOS CLASSE II
· RESÍDUOS CLASSE IIA (NÃO PERIGOSOS E NÃO INERTES) -são aqueles que podem apresentar características de combustibilidade, biodegradabilidade ou solubilidade em água, com possibilidade de acarretar riscos à saúde pública e/ou ao meio ambiente, não se enquadrando nas classificações de Classe I ou Classe IIB.
· RESÍDUOS CLASSE IIB (NÃO PERIGOSOS E INERTES) -são aqueles que por suas características intrínsecas, não oferecem riscos à saúde e que não apresentam constituintes solúveis em água em concentrações superiores aos padrões de potabilidade.


O Quadro 6‑1 apresenta a estimativa de geração de resíduos referente ao setor administrativo/técnico da LM NEFFA.

[bookmark: _Ref462240407][bookmark: _Toc462240949]Quadro 6‑1: Estimativa de geração de resíduos da LM NEFFA.
	Classe
	Código*
	Resíduo
	Origem
	Estimativa De Geração De Resíduos

	II-A
	A099
	Papel higiênico / toalha de papel
	Sanitários
	10Kg/mês

	II-A
	A001
	Restos de alimentos
	[bookmark: _GoBack]Copa
	80kg/mês

	II-B
	A002
	Papel/papelão/plásticos/vidros/metais
	Administrativo
	50kg/mês

	II-B
	A002
	Copos plásticos
	Administrativo
	5kg/mês

	I
	D099
	Componentes eletrônicos, cartuchos de tintas, pilhas e baterias
	Administrativo
	5kg/mês

	I
	D099
	Lâmpadas Fluorescentes
	Administrativo
	5unidades/mês


*Classe e código, segundo a NBR 10.004/04.
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[bookmark: _Toc462240973]Segregação dos Resíduos

Devido à grande variedade na composição e origem dos diferentes tipos de resíduos que podem ser gerados numa mesma atividade, é de grande importância a separação dos mesmos em função de suas características físico-químicas e de seu potencial poluidor do meio ambiente.

Essa separação deve ocorrer quando da sua geração, de forma a evitar a mistura de resíduos incompatíveis e a permitir a destinação final mais adequada do ponto de vista ambiental, propiciando o encaminhamento dos resíduos para processos de reciclagem, reuso ou outras disposições finais adequadas.

Além da separaçãoentre classes, os resíduos perigosos devem ser segregados de acordo com suascaracterísticas e incompatibilidades químicas, de forma a evitar a ocorrência deefeitos indesejáveis como fogo e liberação de gases tóxicos, entre outros.

O acondicionamento dos resíduos deve ser realizado de forma a facilitar o manuseio, reduzir a quantidade de embalagens de coleta necessárias e garantir que as características dos resíduos nãos sejam modificadas durante o acondicionamento, manuseio e armazenamento temporário. 

O recipiente de acondicionamento deve ser adequado à forma de remoção, ou seja,o tipo de equipamento de transporte e o modo do seu carregamento. Se removidopor homem deve possuir bordas arredondadas ou alças que permitam o seu manuseio ese removido por empilhadeira mecânica é imprescindível colocá-lo sobre um estrado,metálico ou de madeira.
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[bookmark: _Toc462240974]Manuseio dos Resíduos

Um adequado manuseio dos resíduos deve garantir sua integridade, desde o ponto de acondicionamento do resíduo até sua disposição temporária, de forma que sejam mantidas todas as características dos mesmos. Deve-se garantir também a manutenção da segregação dos resíduos, evitando, desta forma, a mistura entre resíduos incompatíveis e contaminação de resíduos não-contaminados, facilitando o armazenamento temporário e disposição final. Para tanto, o executante da tarefa deve se atentar para a identificação de avarias na estrutura dos coletores ou sacos que possam comprometer o resíduo, ocasionar vazamentos, quedas, contaminação, entre outros. No caso da detecção de avarias, o executante deve tomar as devidas providências para solucionar o problema e prosseguir com a atividade de forma segura.

A transferência dos resíduos, do local do acondicionamento a área de armazenamento temporário, deve seguir uma sistemática tal que não interfira nas atividades rotineiras de transporte e fluxo de pessoas na indústria.

Os resíduos acondicionados em sacos devem ser coletados diretamente dos recipientes de acondicionamento, não sendo permitido dispor estes resíduos em qualquer local, mesmo que por um período de tempo limitado.

Durante o manuseio dos resíduos, os responsáveis pelas atividades devem utilizar todos os Equipamentos de Proteção Individual necessários à execução da tarefa, e o peso do coletor não deverá exceder o limite de carga permitido para o transporte realizado pelos trabalhadores.


 (
NOTA: 
No
 manuseio e transporte de lâmpadas fluorescentes exauridas deve ser garantida a integridade física das mesmas, de forma a evitar sua quebra e consequente liberação de gás de mercúrio. 
)
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[bookmark: _Toc462240975]Tratamento e Destinação Final – Resíduos Perigosos

A destinação final adequada de um resíduo irá depender de suas características e especificidades. Em geral, quando da definição da destinação final que será dada a um determinado resíduo, as variáveis consideradas são:

· Tipo de resíduo;
· Classificação do resíduo;
· Quantidade de resíduo;
· Métodos técnicos e ambientalmente viáveis de destinação final;
· Custos dos métodos de destinação final.

Entende-se por “destinação final” a utilização de resíduos por meio de reciclagem, reprocessamento,eliminação por incineração ou por co-processamento ou outro método de disposição final ou método disponível. O quadro a seguir resume as principais técnicas de destinação final existente atualmente.

Entende-se por “disposição final” a colocação de resíduos em aterro sanitário ouindustrial onde possam permanecer por tempo indeterminado, em estado natural outransformadas em material adequado a essa permanência, sem causar dano ao meioambiente e à saúde pública.

Atualmente, os resíduos gerados nas atividades executadas na Sede da LM NEFFA, por se tratarem de resíduos não perigosos, são coletados e destinados pela Prefeitura de Vitória.

No caso de resíduos perigosos, gerados ocasionalmente em decorrência de alguma atividade não corriqueira, deve ser contratada empresa devidamente licenciada. Para garantir a correta destinação do resíduo, deve ser exigido da empresa contratada a apresentação de Licença Ambiental de Operação, ou documento similar, emitida pelo órgão ambiental local, para a atividade específica de tratamento/disposição final. 

A contratação da empresa responsável pela destinação do resíduo deverá atenderaos requisitos legais da legislação vigente e aos requisitos contratuais da LM NEFFA. 

A empresa responsável pela destinação final deverá emitir um certificado de destinação final, assinado por responsável da empresa, constando entre outras informações:

· Dados da empresa de destinação final;
· Local de destinação final do resíduo;
· Tipo de resíduo e de destinação final adotado;
· Volume destinado.
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Para o sucesso da implantação de uma Gestão eficiente de resíduos sólidos é imprescindível que todas as partes envolvidas em qualquer atividade geradora estejam informadas sobre todas as etapas deste Plano e os procedimentos nele referidos. 

A informação e capacitação do pessoal devem ser realizadas por meio de treinamentos fornecidos pela LM NEFFA aos seus funcionários diretos e de empresas contratadas.

Estes treinamentos devem acontecer sempre que um novo funcionário for contratado ou quando detectada necessidade. Mudanças de função na qual haja a necessidade de treinamento específico sobre alguma etapa do processo da Gestão de Resíduos também devem consideradas. 

Listas de presença ou documento similar que comprove a participação dos funcionários nos treinamentos devem ser arquivadas como evidência da realização da capacitação e para futuras consultas.
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